
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2899934 - PE (2025/0116605-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922
AGRAVADO : ELIZABETE DE FATIMA COSTA DE AZEVEDO
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES DE AZEVEDO - PE023095

EDIPO BEZERRA BERNARDO - PE034524

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME PRESCRITO POR
MÉDICO ASSISTENTE. EXAME PET-CT. ROL DA ANS.
DESIMPORTÂNCIA. DEVER DE CUSTEIO. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO. 
1. Configura-se obrigatório o custeio de exames e procedimentos para
o tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a
discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS. 
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no
sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade,
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada
pelo Tribunal local quanto ao ponto em virtude da incidência
da Súmula n. 7 do STJ.
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do indenizatório a título de dano moral équantum 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente20/05/2025 26/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2899934 - PE (2025/0116605-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922
AGRAVADO : ELIZABETE DE FATIMA COSTA DE AZEVEDO
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES DE AZEVEDO - PE023095

EDIPO BEZERRA BERNARDO - PE034524

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME PRESCRITO POR
MÉDICO ASSISTENTE. EXAME PET-CT. ROL DA ANS.
DESIMPORTÂNCIA. DEVER DE CUSTEIO. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. DANOS MORAIS
CARACTERIZADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. QUANTUM
INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO. 
1. Configura-se obrigatório o custeio de exames e procedimentos para
o tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a
discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS. 
2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no
sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade,
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão alcançada
pelo Tribunal local quanto ao ponto em virtude da incidência
da Súmula n. 7 do STJ.
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do indenizatório a título de dano moral équantum 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, improvido. 

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HAPVIDA
ASSISTENCIA MEDICA S.A. (HAPVIDA) contra decisão que não admitiu seu apelo
nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdãoa  c
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, assim
ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SEGURADORA PLANO
SAÚDE SUPLEMENTAR. NEGATIVA DE COBERTURA DE EXAME
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. EXAME PET-CT.
DEFINIÇÃO DE DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO DE COMBATE
AO CÂNCER. COBERTURA DOS PROCEDIMENTOS E EXAMES
RELACIONADOS À DOENÇA COBERTA PELO PLANO
CONTRATADO. TRATAMENTO NECESSÁRIO. FUNÇÃO
CONTRATUAL DE RESTABELECIMENTO DA SAÚDE. ATO ILÍCITO.
MORAL.
1. Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que julgou
procedentes os pedidos iniciais da parte segurada, diagnosticada com
câncer em metástase, determinando a cobertura dos exames PET-CT
com FDG, para definição de estratégia de combate à doença, assim
como ao pagamento de indenização moral correspondente a R$
10.000,00 para cada um dos dois exames negados, totalizando R$
20.000,00.
2. O plano privado de saúde tem por finalidade prestar serviços
próprios à segurança, manutenção e reabilitação da saúde dos
contratantes. Sobressaem garantias constitucionais de proteção à
saúde e dignidade da pessoa, além dos princípios da boa-fé objetiva,
da função social do contrato (art. 421 do Código Civil), que atenuam
princípios baseados em relação civil contratual de garantia ao pacta
sunt servanda e liberdade contratual, restabelecendo-se o equilíbrio
entre as partes.
3. Conduta que frustra a execução da função social do contrato,
impedindo realização/reembolso de tratamentos ou exames prescritos
pelo médico assistente e necessários para definição de diagnóstico ou
restabelecimento da saúde relativamente a doenças cobertas pelo
plano. Exame constante no rol de cobertura, especialmente para
hipótese de câncer. Ato ilícito.
4. Negativa que extrapola os poderes da seguradora, prejudicando o
tratamento e violando seus direitos à dignidade, saúde e
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personalidade, e que enseja condenação por danos morais. Montante
arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) que se reputa razoável e
proporcional.
5. Apelações Cíveis não providas. (e-STJ, fls. 905/906)

 
No presente inconformismo, HAPVIDA defendeu a inaplicabilidade dos 

óbices que levaram ao não conhecimento do seu apelo nobre. 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, HAPVIDA alegou a violação dos arts. 186, 187, 188, 927 e 944 do Códigoc
Civil e 10, 12, 16 e 35-G da Lei n. 9.656/98, da Lei n. 9.961/2000 e da Lei n. 14.454
/2022, ao sustentar que  não está legal e contratualmente obrigada ao custeio do(1)
exame requerido pela parte autora;  inexiste dano moral;  o  indenizatório(2)  (3) quantum
merece ser reduzido. 

 
(1) Do dever e cobertura

O acórdão estadual está em consonância com o entendimento firmado nesta
Corte Superior no sentido de que é obrigatório o custeio de exames e procedimentos
para o tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a
respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA. EXAME PET-TC ONCOLÓGICO.
TRATAMENTO DE CÂNCER. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL
DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. DANOS MORAIS. NEGATIVA
DE COBERTURA. PREVISÃO CONTRATUAL. DÚVIDA RAZOÁVEL.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de exame PET-TC, com periodicidade de 3 (três) a 4
(quatro) meses - indicado a beneficiária diagnosticada com carcinoma
urotelial pelve renal, com metástase.
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2. Configura-se obrigatório o custeio de exames e procedimentos para
o tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a
discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS. Precedentes do STJ.
3. Há configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida
de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
4. Há situações, tal como na espécie vertente, em que existe dúvida
jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, de forma que
a conduta da operadora, ao optar pela restrição da cobertura sem
ofender os deveres anexos do contrato - como a boa-fé -, não pode
ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a
afastar qualquer pretensão de compensação por danos morais.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 2.156.423/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )7/4/2025 11/4/2025
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME
ONCOLÓGICO. ROL DA ANS. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, envolvendo a controvérsia sobre o custeio de exame PET-CT
oncológico para diagnóstico de câncer de colo de útero, com base na
jurisprudência do STJ sobre a não aplicação da taxatividade do rol da
ANS em tratamentos de câncer. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano
de saúde é obrigada a custear exame PET-CT oncológico, mesmo
diante da alegação de taxatividade do rol da ANS, considerando a
necessidade do exame para diagnóstico de câncer de colo de útero.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que as operadoras de plano de
saúde devem cobrir exames e procedimentos utilizados em tratamento
contra o câncer, sendo irrelevante a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS nessas hipóteses.
4. A decisão impugnada apreciou todos os pontos suscitados e
concluiu que o entendimento da Corte estadual está em sintonia com a
jurisprudência do STJ, reconhecendo ser devido o custeio do exame
PET-CT para tratamento de câncer prescrito pelo médico assistente.
5. A aplicação das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ foi correta,
pois a matéria não foi objeto de debate no acórdão recorrido, e a
Súmula n. 284 do STF foi aplicada devido à impossibilidade de aferir a
violação dos dispositivos de lei federal indicados no recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. As operadoras de plano de saúde devem
cobrir exames e procedimentos utilizados em tratamento contra o
câncer, independentemente da natureza taxativa ou exemplificativa do
rol da ANS. 2. A ausência de debate sobre a matéria no acórdão
recorrido justifica a aplicação das Súmulas n. 282 do STF e 211 do
STJ. 3. A impossibilidade de aferir a violação dos dispositivos de lei
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federal indicados no recurso especial justifica a aplicação da Súmula
n. 284 do STF".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 489, § 1º, IV; Lei n. 9.961
/2000, art. 4º, III; CC, art. 476; CDC, art. 4º, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n. 2.111.679/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
3.6.2024.
(AgInt no AREsp n. 2.790.188/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de )24/3/2025 28/3/2025
 

 
 

(2) Da caracterização dos danos morais
O TJPE foi claro ao consignar que, no caso dos autos, a negativa ilícita de

cobertura do exame requerido pela paciente importou em dano moral. 

A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à afronta
a direito da personalidade do autor e à ocorrência de danos morais indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.

TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.7 DO STJ. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
da persuasão racional.

2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.
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6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -15/4/2024 18/4/2024
destacou-se)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.

2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )16/12/2024 20/12/2024

 

(2) Do indenizatório quantum 
No caso dos autos, o TJPE fixou a indenização dos danos morais em R$

20.000,00 (vinte mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser
mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83
/STJ.

2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - destacou-24/2/2025 27/2/2025
se)

 
Nessas condições,  do agravo para  doCONHEÇO CONHECER EM PARTE

recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É o voto.

 
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - PE000922
AGRAVADO : ELIZABETE DE FATIMA COSTA DE AZEVEDO
ADVOGADOS : LEONARDO TAVARES DE AZEVEDO - PE023095

EDIPO BEZERRA BERNARDO - PE034524

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou20/05/2025 26/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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